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Capítulo II da Instrução Normativa Nº 7 de 30 de abril de 2015, Art. 4º. 

Requisitos para obtenção de autorizações ambientais para uso e manejo de fauna: 

I - Autorização Prévia (AP): ato administrativo emitido pelo órgão ambiental competente que 

especifica os dados e a finalidade do empreendimento e aprova a sua localização, bem como as 

espécies escolhidas. A AP não autoriza a instalação ou a operacionalização do empreendimento; 

II - Autorização de Instalação (AI): ato administrativo emitido pelo órgão ambiental 

competente que autoriza a instalação do empreendimento de acordo com as especificações 

constantes dos planos, programas ou projetos aprovados, estabelecendo as medidas de controle e 

demais condicionantes a serem cumpridas, mas não autoriza a operação do empreendimento; 

III - Autorização de Uso e Manejo (AM): ato administrativo emitido pelo órgão ambiental 

competente que permite o manejo e o uso da fauna silvestre em conformidade com as categorias 

descritas no art. 2 º desta Instrução Normativa. 

Segundo a mesma Instrução Normativa, para cumprir as etapas do licenciamento do CRAS-

UFRA são necessárias as seguintes comprovações: 

Art. 6º A Autorização Prévia deverá ser solicitada por meio do preenchimento de formulário 

eletrônico disponível no SisFauna. 

Art. 7º Para solicitar a Autorização de Instalação, o interessado deverá preencher o 

formulário de solicitação de AI no SisFauna e apresentar os seguintes documentos: 

I-cópia ou número da AP; 

II-cópia dos documentos de identificação do representante legal do empreendimento 

(Carteira de Identidade - RG e Cadastro de Pessoa Física - CPF); 

III-cópia do estatuto, contrato social e eventuais alterações, registrado na Junta Comercial do 

Estado, ou outro documento que comprove a constituição da empresa, e do Comprovante de 

Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica - CNPJ, no caso de pessoa jurídica; 

VI-documento da propriedade ou contrato de locação; 

VII-certidão da Prefeitura Municipal, ou do órgão competente do Distrito Federal, declarando 

que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação 

aplicável ao uso e ocupação do solo; 

VIII-autorização ou anuência prévia emitida pelo respectivo órgão gestor, caso o 

empreendimento ou atividade esteja localizado em unidade de conservação ou terra indígena; 

IX-Licença Ambiental Prévia - LP, ou ato administrativo emitido pelo órgão ambiental 

competente, conforme Resolução Conama n° 237, de 19 de dezembro de 1997; 

IX-croqui de acesso à propriedade; 
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X-planos e projetos, conforme a categoria pretendida, e especificados nos arts. 8º, 9º e 10. 

§ 1º Os documentos apresentados devem ser autenticados ou assinados pelo responsável

pelo empreendimento ou atividade, e serão autuados em processo administrativo próprio. 

§ 2º Os projetos técnicos deverão ser elaborados por profissionais legalmente habilitados e

registrados nos respectivos conselhos de classe. 

§ 3º Na ausência de quaisquer dos documentos supracitados o interessado terá o prazo de 30

(trinta) dias a contar da notificação para sanar a pendência, sob pena de indeferimento da 

solicitação. 

Art. 10. Para a análise da solicitação de Autorização de Instalação para os 

empreendimentos , o projeto técnico deverá ser composto por: 

I - projeto arquitetônico, contendo: 

a) planta de situação, planta baixa e planta de cortes em escala compatível com a

visualização da infraestrutura pretendida; 

b) memorial descritivo das instalações especificando piso, substrato, barreira física, abrigos e

ninhos, sistemas contra a fuga, sistemas de comedouros e bebedouros, sistemas de resfriamento e 

aquecimento quando necessários, dimensões dos recintos e equipamentos, dados sobre espelho 

d´água se a espécie exigir, etc.; 

c) cronograma de implantação do empreendimento;

d) identificação dos recintos de acordo com as espécies pretendidas com indicação da

densidade máxima de ocupação por recinto; e 

e) medidas higiênico-sanitárias estruturais.

II - plano de trabalho contendo: 

a) plantel pretendido ou, no caso de centro de triagem de fauna silvestre e centro de

reabilitação da fauna silvestre nativa, capacidade de recebimento; 

b) sistema de marcação utilizada;

c) plano de emergência para casos de fugas de animais, quando couber;

d) medidas higiênico-sanitárias;

e) dieta oferecida aos animais de acordo com seu hábito alimentar;

f) medidas de manejo e contenção, quando couber;

g) controle e planejamento reprodutivo;

h) cuidados neonatais, quando for o caso;
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§ 1º As especificações dos projetos técnicos previstos neste artigo poderão ser ajustados

considerando o grupo animal a ser mantido e o porte do empreendimento, a critério do órgão 

ambiental. 

§ 2º Para os centros de triagem o projeto deverá, também, considerar as exigências do

Anexo V. 

Art. 11. A autoridade ambiental terá o prazo de 90 (noventa) dias para análise e 

manifestação que, de forma motivada, poderá ser: 

I - pela emissão da Autorização de Instalação; 

II - pela exigência de complementação na forma de adequações e informações adicionais; 

III - pelo indeferimento da solicitação. 

§ 1º As exigências de complementação oriundas da análise da solicitação serão definidas e

comunicadas pela autoridade competente uma única vez ao empreendedor, ressalvadas aquelas 

decorrentes de fatos novos ou da não apresentação dos documentos relacionados no art. 7º. 

§ 2º As exigências de complementação de informações, documentos ou estudos feitas pela

autoridade competente interrompe o prazo de aprovação, que será reiniciado após o atendimento 

das exigências e reenvio da solicitação pelo empreendedor. 

§ 3º A não apresentação das complementações no prazo estabelecido pela autoridade

ambiental, desde que não justificada, ensejará no indeferimento e arquivamento da solicitação de 

autorização. 

Art. 12. A Autorização de Instalação será emitida via SisFauna e terá a validade de 24 (vinte e 

quatro) meses, podendo ser renovada nos termos do § 4º do art. 14 da Lei Complementar 140, de 

2011, mediante justificativa e apresentação de novo cronograma pelo interessado. 

Art. 13. Após a conclusão das instalações, o empreendedor deverá solicitar a vistoria técnica 

por meio do SisFauna dentro do prazo de validade da AI. 

§ 1º A vistoria terá por objetivo avaliar o atendimento ao projeto técnico aprovado.

§ 3º A não comunicação da conclusão das obras da AI implicará no cancelamento das AP e AI

e no arquivamento do processo. 

§ 4º A aprovação da vistoria é condicionante para a solicitação da AM.

Art. 14. Para solicitar a Autorização de Uso e Manejo, o interessado deverá preencher o 

formulário de solicitação de AM no SisFauna e apresentar os seguintes documentos: 

I - Licença Ambiental de Instalação - LI, ou ato administrativo emitido pelo órgão ambiental 

competente, conforme Resolução Conama n° 237, de 19 de dezembro de 1997, quando couber; 
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III - para os Centros de Triagem e Centros de Reabilitação: declaração de responsabilidade 

técnica pelo empreendimento, assinada por profissional legalmente habilitado e cópia do contrato de 

assistência profissional permanente de profissional legalmente habilitado, tratadores e segurança; 

Art. 15. A autoridade ambiental terá o prazo de 90 (noventa) dias para análise da solicitação 

e manifestação que, de forma motivada, poderá ser: 

I - pela emissão da Autorização de Uso e Manejo; 

II - pela exigência de complementação na forma de adequações e informações adicionais; 

III - pelo indeferimento da solicitação. 

§ 1º As exigências de complementação oriundas da análise da solicitação serão definidas e

comunicadas pela autoridade licenciadora uma única vez ao empreendedor, ressalvadas aquelas 

decorrentes de fatos novos ou da não apresentação dos documentos relacionados no artigo anterior. 

§ 2º As exigências de complementação de informações, documentos ou estudos feitos pela

autoridade licenciadora interrompe o prazo de aprovação, que será reiniciado após o atendimento 

das exigências e reenvio da solicitação pelo empreendedor. 

§ 3º A não apresentação das complementações no prazo estabelecido pela autoridade

ambiental, desde que não justificada, ensejará no indeferimento e arquivamento da solicitação de 

autorização. 

Art. 16. A Autorização de Uso e Manejo será emitida via SisFauna, com validade de 24 (vinte 

e quatro) meses a contar da data de deferimento no sistema. 

§ 1º Para as categorias de empreendimentos sujeitas à de taxa de registro constante do

Anexo da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, a emissão da AM só ocorrerá após o pagamento da 

taxa devida. 

§ 2º As Autorizações de Uso e Manejo emitidas pelo Ibama em data anterior à publicação

desta Instrução Normativa terão o prazo de validade de 24 (vinte e quatro) meses a contar do início 

da vigência desta norma. 

§ 3º A renovação da autorização deverá ser solicitada ao órgão ambiental estadual

competente conforme § 4º do art. 14 da Lei Complementar 140, de 2011. 




